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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

– AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO – 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte, a legislação vigente 
(art. 932 do CPC/15 c/c Súmula 568 do STJ) permite ao relator 
julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado 
afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. 
Precedentes.

2. No tocante à dita ofensa ao art. 93, IX, da CF, ressalta-se 
que a competência desta Corte restringe-se à interpretação e 
uniformização do direito infraconstitucional federal, não sendo 
cabível o exame de eventual violação a dispositivos e princípios 
constitucionais sob pena de usurpação da competência atribuída 
ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da CF.

3. As questões trazidas à discussão foram dirimidas pelo 
Tribunal de origem de forma suficientemente ampla, 
fundamentada e sem omissões. Deve ser afastada a alegada 
violação aos arts. 489, § 1°, IV e 1.013 do CPC/15.

4. A conclusão a que chegou o Tribunal local - acerca 
da impugnação da fraude documental alegada na inicial - 
decorreu da análise dos elementos fáticos-probatórios acostados 
aos autos, cuja revisão é vedada em sede de recurso especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. A jurisprudência desta Corte Superior é  no sentido de que o 
ônus da prova, quando se tratar de contestação de assinatura, 
incumbe à parte que apresentou o documento, consoante o art. 
429, do CPC/15 (art. 389, CPC/73). Incidência da Súmula 83/ 
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STJ.

6. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da 
controvérsia pelo Tribunal de origem, não obstante a oposição de 
embargos de declaração, impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, obrigatória a incidência da Súmula 211 do 
STJ.

7. Agravo interno desprovido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 27 de outubro de 2020.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

– AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO – 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte, a legislação vigente 
(art. 932 do CPC/15 c/c Súmula 568 do STJ) permite ao relator 
julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado 
afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. 
Precedentes.

2. No tocante à dita ofensa ao art. 93, IX, da CF, ressalta-se 
que a competência desta Corte restringe-se à interpretação e 
uniformização do direito infraconstitucional federal, não sendo 
cabível o exame de eventual violação a dispositivos e princípios 
constitucionais sob pena de usurpação da competência atribuída 
ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da CF.

3. As questões trazidas à discussão foram dirimidas pelo 
Tribunal de origem de forma suficientemente ampla, 
fundamentada e sem omissões. Deve ser afastada a alegada 
violação aos arts. 489, § 1°, IV e 1.013 do CPC/15.

4. A conclusão a que chegou o Tribunal local - acerca 
da impugnação da fraude documental alegada na inicial - 
decorreu da análise dos elementos fáticos-probatórios acostados 
aos autos, cuja revisão é vedada em sede de recurso especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. A jurisprudência desta Corte Superior é  no sentido de que o 
ônus da prova, quando se tratar de contestação de assinatura, 
incumbe à parte que apresentou o documento, consoante o art. 
429, do CPC/15 (art. 389, CPC/73). Incidência da Súmula 83/ 
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STJ.

6. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da 
controvérsia pelo Tribunal de origem, não obstante a oposição de 
embargos de declaração, impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, obrigatória a incidência da Súmula 211 do 
STJ.

7. Agravo interno desprovido

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno, interposto por MM & SILVA LTDA, contra decisão monocrática de fls. 894-903, 
e-STJ, da lavra deste signatário, que negou provimento ao agravo em recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c" da 
Constituição Federal, desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, assim ementado (fls. 665-666, e-STJ):

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO – 
PRETENSÃO FUNDADA EM ALEGAÇÃO DE FALSIDADE DE ASSINATURAS 
COSNTANTES DE ISNTRUMENTOS CONTRATUAIS APRESENTADOS COM 
A INICIAL – ÔNUS DA PROVA DA AUTENTICIDADE – PARTE QUE 
PRODUZIU O DOCUMENTO – INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 429, INCISO II, do 
CPC – AUSÊNCIA DE PROVA DA FALSIDADE, REPRESENTATIVA DE FATO 
CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR – RESPONSABILIDADE CIVIL – 
NÃO CONFIGURAÇÃO – DEVER DE INDENIZAR – INEXISTÊNCIA.

- Nos termos do artigo 429, inciso II, do vigente Código de Processo Civil, 
tratando-se de contestação de assinatura, o ônus da prova de sua autenticidade 
incumbe à parte que produziu o documento, ou seja, que o apresentou aos autos 
fins de comprovação de suas alegações.

- Deduzida, em juízo, pretensão declaratória de inexistência de débito fundada 
na alegação de inidoneidade de assinaturas constantes de instrumentos 
contratuais apresentados com a inicial, essa falsidade representa fato 
constitutivo do direito invocado pela parte autora, recaindo, sobre ela, o ônus da 
prova, por aplicação do disposto nos artigos 373, inciso I, e 429, inciso II, do 
CPC.

V.V. DIREITO CIVIL. DIREITO PROCESSO CIVIL. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TELEFONIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRELIMINAR. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PRODUÇÃO DE PROVA GRAFOTÉCNICA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO 
CONHECIMENTO. INSTRUMENTO CONTRATUAL DE RENOVAÇÃO 
FRAUDADO. FATO INCONTROVERSO. COBRANÇA DE VALORES 
EMBASADOS EM CONTRATOS FRAUDULENTOS. INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO. DECLARAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES EFETIVAMENTE 
PAGOS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. DANOS MORAIS. PESSOA 
JURÍDICA. AUSÊNCIA DE PROVA DE VIOLAÇÃO A HONRA OBJETIVA. 
DESPESAS PROCESSUAIS. DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL. SENTENÇA 
PARCIALMENTE REFORMADA.

- Cabe ao réu, na contestação, o ônus de alegar toda a matéria de defesa. As 
teses de defesa lançadas na contestação limitam as matérias passíveis de 
serem reexaminadas em sede de recurso. Em segundo grau de jurisdição é 
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vedado o conhecimento e análise de tema que não tenha sido levantado pelo réu 
em sua contestação, por configurar inovação recursal, o que impede o 
conhecimento do recurso pela instância revisora.

- Inexistente cerceamento de defesa quando a parte deixa de requerer no 
momento oportuno a produção de prova técnica (preclusão consumativa) e, 
ainda, não impugna especificadamente os fatos alegados pela parte autora na 
petição inicial.

- A ausência de impugnação específica de fatos sustentados na petição inicial 
ocasiona a presunção relativa de veracidade da narrativa do autor.

- Não contestada a alegação de fraudes nos instrumentos contratuais de 
renovação dos serviços de telefonia, os negócios jurídicos contestados devem 
ser tidos como inexistentes, dada a ausência de manifestação de vontade da 
parte que foi vítima da fraude.

- Inexistente contrato que embasa a cobrança de serviços de telefonia, todas as 
faturas e débitos embasados nos contratos fraudulentos devem ser tidos como 
inexistentes, não vinculando a parte autora.

- Não é concebível o pleito de condenação por danos morais causados a pessoa 
jurídica quando não comprovado a mínima ofensa a honra objetiva da parte.

- Nos termos do artigo 86, do Código de Processo Civil, se cada litigante for, em 
parte, vencedor e vencido, serão proporcionalmente distribuídas entre eles as 
despesas.

 

Opostos embargos de declaração, esses foram rejeitados (fls. 734-741, e-
STJ).

Em suas razões de recurso especial (fls. 744-778, e-STJ), a recorrente 
aponta, além de dissídio jurisprudencial, violação aos seguintes dispositivos: i) art. 93, 
IX, da CF e arts. 489 e 1.013 do CPC/15, ante a alegação de negativa de prestação 
jurisdicional; ii) arts. 341 e 437 do CPC/15, argumentando a presunção de veracidade 
por ausência de impugnação; iii) arts. 428 e 429, II, CPC/15, sustentando que os 
documentos foram produzidos pela recorrida; iv) art. 464, I e II, do CPC/15, 
fundamentando ser ônus da recorrida comprovar a falsidade da assinatura.

O Tribunal local inadmitiu o recurso especial, razão pela qual foi manejado o 
agravo de fls. 826-870 (e- STJ).

Em decisão monocrática, este relator negou provimento ao reclamo ante a 
ausência de negativa de prestação jurisdicional e a incidência das Súmulas 7, 83  e 
211 do STJ.

No presente agravo interno (e-STJ, fls. 906-940), a parte agravante lança 
argumentos a fim de combater o referido óbice e sustenta a nulidade do julgamento 
monocrático.

Impugnação às fls. 943-947, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, na medida em que os argumentos apresentados pela parte não 
infirmam a decisão atacada.

1. Inicialmente, destaca-se que, consoante a jurisprudência deste Tribunal, a 
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competência regimental permite ao relator não conhecer dos recursos nas hipóteses 
previstas no artigo 932, inc. III, do CPC/15 e negar provimento aos apelos que 
contrariem a jurisprudência desta Corte.

No caso em tela, a decisão monocrática apontou entendimento 
jurisprudencial consolidado no que toca às teses jurídicas invocadas para inadmitir o 
apelo nobre, conforme exigido pela norma supracitada.

Ademais, a possibilidade de interposição de recurso em desafio à decisão 
singular afasta qualquer ofensa ao princípio da colegialidade.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. PREJUÍZO AO ERÁRIO. CARACTERIZAÇÃO. NECESSIDADE 
DE EXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há falar em usurpação de competência dos órgãos colegiados, visto que 
é possível ao relator não conhecer de recurso inadmissível (exegese do art. 932, 
III, do CPC/2015), como ocorre no caso vertente. 2. A possibilidade de 
interposição de agravo interno, em oposição à decisão monocrática, afasta 
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. Incide na espécie o óbice da Súmula 7/STJ, pois seria necessária a incursão 
no exame de fatos e provas para modificar-se a conclusão do Tribunal de 
origem, que concluiu pela não caracterização do aludido prejuízo ao erário.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1091606/PE, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 
08/03/2018)

 

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL E FIANÇA. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO, NO ÂMBITO DO STJ, EMBASADO NA JURISPRUDÊNCIA 
PREVALENTE. POSSIBILIDADE. CONTRATO DE FIANÇA EM LOCAÇÃO 
PREDIAL URBANA.

PRORROGAÇÃO POR PRAZO INDETERMINADO. DIREITO DO FIADOR DE 
PROMOVER NOTIFICAÇÃO RESILITÓRIA, INDEPENDENTEMENTE DAS 
DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS.

1. "A existência de jurisprudência dominante desta Corte Superior sobre a 
matéria autoriza o improvimento do recurso especial por meio de decisão 
monocrática, estando o princípio da colegialidade '[...] preservado ante a 
possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos órgãos 
colegiados. Precedentes.' (AgInt no REsp 1.336.037/RS, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 1º/12/2016, DJe 6/2/2017), nos termos do 
enunciado n. 568 da Súmula do STJ e do art. 255, § 4º, do RISTJ c/c o art. 932, 
inciso VIII, do Código de Processo Civil de 2015." (AgInt no AREsp 1006171/SP, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/06/2017, DJe 26/06/2017)

(...)

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1335485/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 15/09/2017)
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2. No tocante à dita ofensa ao art. 93, IX, da Constituição Federal, ressalta-
se que a competência desta Corte restringe-se à interpretação e uniformização do 
direito infraconstitucional federal, não sendo cabível o exame de eventual violação a 
dispositivos e princípios constitucionais sob pena de usurpação da competência 
atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal.

3. A insurgente aponta violação aos arts. 489, § 1°, IV e 1.013 do CPC/15, 
ao argumento de que o decisum atacado não restou suficientemente fundamentado, 
pois deixou de analisar questões relevantes suscitadas no recurso.

Com efeito, consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

Saliente-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que, em sua decisão, discorra sobre 
todas as questões fundamentais para a correta solução da controvérsia.

Na hipótese, da leitura do acórdão recorrido, infere-se que a questão relativa 
à inovação recursal fora analisada e discutida pelo órgão julgador, de forma ampla e 
devidamente fundamentada, consoante se extrai dos seguintes trechos do julgado (fls. 
677-678, e-STJ - sem grifo no original):

 
O eminente Relator, em seu judicioso voto entendeu – fazendo coro ao douto 
Juízo de 1.º grau – que incumbia à Ré produzir prova da autenticidade dos 
referidos documentos, sendo que ela, além de não ter se desincumbido desse 
ônus, sequer impugnou a alegada falsidade, tornando incontroversos, assim, os 
fatos alegados na inicial.

Ocorre que, em primeiro lugar, verifica-se que a Ré, em sua contestação, 
afirmou de forma expressa que a Autora efetivamente contratou os serviços de 
telefonia objeto dos referidos instrumentos contratuais, e deles se utilizou 
regularmente.

Nessas circunstâncias, não há que se falar, a meu aviso, em falta de 
impugnação da fraude documental alegada na inicial.

Ainda que não se tenha dito, na defesa, que as assinaturas são de pessoa 
com poderes para representar a Autora, afirmou-se, em termos gerais, a 
regularidade da contratação, o que me parece bastante para tornar 
controversa – e, portanto, dependente de prova – a narrativa fática 
constante da peça de ingresso.

 
 

Como se vê, ao contrário do que aponta a recorrente, não se vislumbra a 
alegada omissão no decisum, visto que as teses por ela deduzidas em suas razões 
recursais foram enfrentadas pelo Tribunal local, notadamente a questão relativa à 
inovação recursal, portanto deve ser afastada a alegada violação aos aludidos 
dispositivos.

Com efeito, é entendimento pacífico deste Superior Tribunal que o 
magistrado não é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver 
encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem a ater-se aos 
fundamentos e aos dispositivos legais apontados, mas apenas sobre aqueles 
considerados suficientes para fundamentar sua decisão, como ocorreu no caso ora em 
apreço.

Nesse sentido, precedentes desta Corte:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE, 
OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. PÓS-QUESTIONAMENTO. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Não há falar em 
violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil pois o Tribunal de origem 
dirimiu as questões pertinentes ao litígio - tal como lhe foram postas e submetidas -, 
apresentando todos os fundamentos jurídicos pertinentes, à formação do juízo cognitivo 
proferido na espécie. [...] 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1032480/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 
09/08/2017) [grifou-se]

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. TÍTULO DE CRÉDITO. OMISSÃO E 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS. [...] 2. Deve-se 
interpretar o comando do art. 1.021, § 3º, do CPC/2015 em conjunto com a regra do art. 
489, § 1º, IV, do mesmo diploma. Na hipótese em que a parte insiste na mesma tese, 
repisando as mesmas alegações já apresentadas em recurso anterior sem trazer 
nenhuma argumento novo, ou caso se limite a suscitar fundamentos insuficientes para 
abalar as razões de decidir já explicitadas pelo julgador, não se vislumbra nulidade 
quanto à reprodução, nos fundamentos do acórdão do agravo interno, dos mesmos 
temas já postos na decisão monocrática. 3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no 
AgInt nos EDcl no REsp 1432342/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 02/08/2017) [grifou-se]

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE DE VEÍCULOS. [...] OMISSÃO E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
JULGADO. IMPROCEDÊNCIA DA ALEGAÇÃO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. ESBULHO. SÚMULA N. 7/STJ. 1. As questões 
trazidas à discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem de forma 
suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões. Deve ser afastada a 
alegada violação aos arts. 165, 458, II e 535 do Código de Processo Civil. [...] 4. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1067781/SP, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 17/04/2015) 
[grifou-se]

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE USUCAPIÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ARTIGOS 165, 458 E 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 1. Não viola os artigos 165, 458 e 535 do 
Código de Processo Civil, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão 
que adotou, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da 
pretendida pelos recorrentes, para decidir de modo integral a controvérsia posta. [...] 5. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1417828/AC, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 01/10/2014) 
[grifou-se]

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SEGURO DE VIDA. RESCISÃO 
UNILATERAL DO CONTRATO. RECUSA IMOTIVADA DE RENOVAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Não há violação ao 
artigo 535 do CPC se o acórdão apresenta os fundamentos nos quais apoiou suas 
conclusões. O fato de não fazê-lo à luz dos preceitos legais indicados pelas partes 
não o eiva de vício de omissão. [...] 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 
1229551/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 03/04/2014, 
DJe 09/05/2014) [grifou-se]

 
Afasta-se, portanto, a alegada ofensa aos artigos 489, § 1°, IV, e 1.013 do 

CPC/15.

4. No que se refere à violação aos arts. 341 e 437 do CPC/15, sustenta a 
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agravante ausência de manifestação da recorrida quanto às alegadas assinaturas 
falsas.

No particular, decidiu o Tribunal de piso (fls. 677-678, e-STJ - sem grifo no 
original):

 
O eminente Relator, em seu judicioso voto entendeu – fazendo coro ao douto 
Juízo de 1.º grau – que incumbia à Ré produzir prova da autenticidade dos 
referidos documentos, sendo que ela, além de não ter se desincumbido desse 
ônus, sequer impugnou a alegada falsidade, tornando incontroversos, assim, os 
fatos alegados na inicial.

Ocorre que, em primeiro lugar, verifica-se que a Ré, em sua contestação, 
afirmou de forma expressa que a Autora efetivamente contratou os 
serviços de telefonia objeto dos referidos instrumentos contratuais, e deles 
se utilizou regularmente.

Nessas circunstâncias, não há que se falar, a meu aviso, em falta de 
impugnação da fraude documental alegada na inicial.

Ainda que não se tenha dito, na defesa, que as assinaturas são de pessoa 
com poderes para representar a Autora, afirmou-se, em termos gerais, a 
regularidade da contratação, o que me parece bastante para tornar 
controversa – e, portanto, dependente de prova – a narrativa fática 
constante da peça de ingresso.

 

Como se vê, o Tribunal local, após a análise do conjunto probatório 
constante dos autos, consignou que não há que se falar em falta de impugnação da 
fraude documental alegada na inicial, aduzindo ser a questão controversa nos autos. 
Rever tal entendimento demandaria o reexame do contexto fático probatório dos autos, 
o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Neste sentido, precedentes:

 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPARAÇÃO 
DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. PERDA DO ÔNIBUS PELA PASSAGEIRA. 
TRANSPORTE INTRAESTADUAL. FATOS ALEGADOS APENAS EM RÉPLICA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA INOCORRÊNCIA PROVA DOCUMENTAL 
PRODUZIDA ILIDIU NECESSIDADE DE PROVA TESTEMUNHAL 
PRETENDIDA. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. SÚMULA 283/STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
1. O exame da pretensão recursal de reforma do v. acórdão recorrido - sobre a 
suficiência da prova documental, alegação de fatos novos em réplica, 
desnecessidade de dilação probatória para a oitiva de prova testemunhal - 
exigiria o revolvimento e a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo v. acórdão recorrido, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos dos enunciados de Súmula 7 do STJ. 
2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto 
impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor do 
entendimento disposto na Súmula nº 283/STF. Aplicação analógica. 
3. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1387149/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 04/06/2019)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
OCORRÊNCIA. QUESTÃO SUSCITADA, POR MEIO DE EXCEÇÃO DE 
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PRÉ-EXECUTIVIDADE, E DECIDIDA, OPERANDO-SE INCLUSIVE A 
COISA JULGADA. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. APRECIAÇÃO EM DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. CARACTERIZADA A PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 3. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A alteração do entendimento firmado no acórdão recorrido (acerca da 
ocorrência da preclusão consumativa, porquanto já suscitada e apreciada, 
na decisão de exceção de pré-executividade, já transitada em julgado, a 
questão concernente à exigibilidade do título, matéria que também está 
intimamente ligada à nulidade da cártula) demandaria o reexame dos 
fatos e das provas dos autos, atraindo, por conseguinte, a Súmula 7/STJ, 
não se tratando de hipótese de revaloração probatória.

[...] 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no REsp 1592256/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 16/02/2017, DJe 24/02/2017)

 

Inafastável, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Sustenta a agravante, ainda, ofensa aos arts. 428 e 429 do CPC/15, sob o 
fundamento de que o ônus probatório da falsidade da assinatura seria da recorrida.

Quanto ao ponto, a Corte local se pronunciou nos seguintes termos (fl. 680-
681, e -STJ):

 
No caso em tela, como já dito acima, a Autora apresentou, com a inicial, os 
instrumentos contratuais que diz conterem assinaturas falsas, que não 
correspondem às de seu representante legal.

Nessas circunstâncias, atraiu ela para si – nos termos do artigo 429, inciso II, do 
CPC – o ônus da prova acerca da alegada inautenticidade das assinaturas, que, 
repita-se, é fato controverso nos autos, na medida em que alegada, pela Ré, em 
sua defesa, a regularidade da contratação.

Essa conclusão, aliás, também decorre do artigo 373, inciso I, do CPC, uma vez 
que a falsidade das assinaturas, na situação versada nos presentes autos, foi 
invocada, na inicial, como fato constitutivo do direito invocado pela Autora.

E, da análise dos autos, não vejo ter a Autora se desincumbido do ônus de 
comprovar esse fato.

Na oportunidade que lhe foi aberta para especificar as provas que pretendida 
produzir, pugnou ela pelo julgamento antecipado da lide, dando se por satisfeita 
com os documentos constantes dos autos.

Inexistindo nos autos, pois, comprovação da fraude dita praticada pela Ré nas 
sucessivas renovações do contrato de prestação de serviços de 
telecomunicações firmados entre as partes, inviável o acolhimento dos pleitos 
iniciais.

 

O entendimento da Corte Estadual, no ponto, encontra-se em harmonia com 
a jurisprudência desta Corte Superior sobre a matéria, no sentido de que o ônus da 
prova, quando se tratar de contestação de assinatura, incumbe à parte que apresentou 
o documento, consoante o art. 429, do CPC/15 (art. 389, CPC/73).

Nesse sentido:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. 
INEXISTÊNCIA. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/1973. 
POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE FALSIDADE DE DOCUMENTO. ÔNUS DA 
PROVA. SÚMULA 83/STJ. ANÁLISE DOCUMENTAL. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 1. Não se viabiliza o recurso especial pela 
indicada violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil/1973. Isso porque, 
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 
recorrente. 2. Na hipótese vertente, é cabível a multa prevista no art. 538, 
parágrafo único, do CPC/73, pois o Tribunal Estadual já havia analisado e 
decidido de modo claro e objetivo as questões que delimitaram a controvérsia, 
não havendo a necessidade de oposição dos embargos de declaração. 3. 
Estando o acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência do STJ, no 
tocante ao ônus da prova da alegada falsidade de documentos, incide a Súmula 
83 do STJ. 4. O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de reconhecer a 
falsidade dos documentos assestados pelos recorrentes, exigiria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, atraindo o óbice da Súmula 7 do 
STJ. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1355176/MG, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 
28/03/2017).

 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. SANEAMENTO DO VÍCIO QUE IMPLICA ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES. EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO À 
AUTENTICIDADE DA FIRMA APOSTA NO TÍTULO EXECUTADO. ÔNUS DA 
PROVA DA AUTENTICIDADE PERTENCENTE AO EMBARGADO-
EXEQUENTE, QUE TROUXE O DOCUMENTO. 
1. A atribuição de efeitos infringentes aos embargos declaratórios é possível nas 
excepcionais situações em que, sanada a omissão, contradição, obscuridade ou 
erro material, a alteração da decisão surja como conseqüência necessária. 
2. Tratando-se de contestação de assinatura, o ônus da prova da sua veracidade 
cabe à parte que produziu o documento. A fé do documento particular cessa com 
a impugnação do pretenso assinante, e a eficácia probatória do documento não 
se manifestará enquanto não comprovada a sua veracidade. 
3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes. 
Agravo conhecido para se conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento. 
(EDcl no AgRg no AREsp 151.216/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 20.9.2013)

 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO DA ASSINATURA APOSTA NO TÍTULO E 
RECONHECIDA EM CARTÓRIO POR SEMELHANÇA. ÔNUS DA PROVA DE 
QUE SE DESINCUMBIU O APRESENTANTE. ARGUMENTO A CONTRARIO 
SENSU QUE NÃO SE SUSTENTA. DISPOSITIVO APONTADO COMO 
VIOLADO DESTITUÍDO DE COMANDO NORMATIVO SUFICIENTE PARA 
AMPARAR A PRETENSÃO DO RECORRENTE. SÚMULA Nº 284/STF. 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. O ônus da prova, quando se tratar de contestação de assinatura, incumbe à 
parte que apresentou o documento, consoante o art. 389, inciso II, do CPC. 
(...) 
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido. 
(REsp 302.469/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
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TURMA, DJe 7.10.2011)

 
Desta forma, considerando que o acórdão do Tribunal local está em 

harmonia com o entendimento desta Corte, incide, à hipótese, o enunciado da Súmula 
83 do STJ, in verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", aplicável 
para ambas as alíneas do permissivo constitucional.

6. Por fim, quanto à violação ao art. 464, I e II, do CPC/15, afirma a 
agravante que o Tribunal de origem não poderia ter exigido prova técnica, visto que a 
falsidade das assinaturas é grosseira.

Constata-se, da leitura do aresto recorrido, que o conteúdo normativo do 
dispositivo apontado como violado nas razões recursais e a tese alegada pelo 
recorrente - inexigibilidade de prova pericial - não foram objeto de apreciação pelo 
Tribunal de origem.

Ademais, apesar da oposição de aclaratórios, o recorrente não apontou nas 
razões do apelo extremo a existência de violação ao art. 1022 do NCPC, quanto 
ao ponto, a fim de que esta Corte pudesse averiguar eventual omissão do acórdão.

Portanto, inafastável a incidência da Súmula 211 do STJ, in verbis: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se a correta interpretação 
da legislação federal. Nesse sentido, citam-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. [...] 2. A ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo Tribunal de origem, não obstante a oposição de 
embargos de declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto 
não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula 211/STJ. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt 
no AgRg no AREsp 787.839/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 22/04/2016) [grifou-se]

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. [...] AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, 
SEM MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. [...] 2. Esta Corte admite o 
prequestionamento implícito dos artigos tidos por violados, mas desde que 
a tese debatida no apelo nobre seja expressamente discutida no Tribunal 
de origem. 3. Ausência de alegação de violação do art. 535 do CPC/73 a fim 
de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível omissão no 
julgado quanto ao tema. [...] 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
AREsp 748.582/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/05/2016, DJe 13/05/2016) [grifou-se]
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. [...] QUESTÕES NÃO DISCUTIDAS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O conteúdo 
normativo de todas as normas apontadas como violadas não foi debatido 
pelo Tribunal de origem, carecendo, no ponto, do imprescindível requisito 
do prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Dessa forma, 
mesmo tendo sido opostos embargos de declaração, estes não tiveram o 
condão de suprir o devido prequestionamento, razão pela qual deveria a 
parte, no recurso especial, ter suscitado a violação ao art. 535, II, do 
Código de Processo Civil, demonstrando de forma objetiva a 
imprescindibilidade da manifestação sobre a matéria impugnada e em que 
consistiria o vício apontado. Inafastável, nesse particular, a Súmula n. 211 
desta Corte. [...] 3. Agravo improvido. (AgRg nos EDcl no AREsp 740.572/MS, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/05/2016, DJe 19/05/2016) [grifou-se]

 
Consigne-se, ainda, que esta Corte admite o prequestionamento 

implícito/ficto dos dispositivos tidos por violados, desde que a tese debatida no apelo 
nobre seja expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorreu na 
hipótese. Precedentes:

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. ATO 
ILÍCITO. COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211 
DO STJ E 282 DO STF. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. [...] 2. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo 
legal apontado como violado não fez parte do juízo firmado no acórdão 
recorrido e se o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre a tese 
defendida pela parte. Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF. 
3. Há prequestionamento implícito dos dispositivos legais quando o 
acórdão recorrido emite juízo de valor fundamentado acerca da matéria por 
eles regida. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 332.087/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/08/2016, DJe 25/08/2016) [grifou-se]

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SEGURO DE VIDA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PERCENTUAL. ART. 20 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, SEM MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. [...] 2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos 
artigos tidos por violados, mas desde que a tese debatida no apelo nobre 
seja expressamente discutida no Tribunal de origem. 3. Ausência de 
alegação de violação do art. 535 do CPC/73 a fim de que esta Corte 
pudesse averiguar a existência de possível omissão no julgado quanto ao 
tema. [...] 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 748.582/RS, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 
13/05/2016) [grifou-se]
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
ALEGAÇÃO DE FALTA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRETENSÃO DE AFASTAR O PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. ALEGAÇÃO DE 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO 
MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. 
As questões referentes à falta de indicação específica dos documentos a 
serem exibidos, bem como ao pagamento dos honorários advocatícios, 
não foram debatidas pelo col. Tribunal de origem, nem sequer foram 
opostos embargos de declaração visando à discussão da matéria. Ante a 
falta de prequestionamento, incide o princípio cristalizado nas Súmulas 282 
e 356 do Supremo Tribunal Federal. 2. Inviável o recurso especial quando 
ausente o prequestionamento, sequer implícito, do dispositivo da 
legislação federal apontado como violado. [...] (AgRg no AREsp 317.566/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 
17/10/2014) [grifou-se]

 
Desse modo, inafastável a incidência da Súmula 211 do STJ, à hipótese, 

ante a ausência de prequestionamento da matéria, sequer implícito, porquanto o 
dispositivo apontado como violado a tese apresentada pelo recorrente não foram 
analisados, nem discutidos pelo Tribunal de origem.

Ademais, mesmo que ultrapassado o referido óbice, na hipótese, verificar se 
o acervo probatório foi ou não suficiente para embasar o decisum atacado, a validade 
das provas ou a necessidade de realização prova pericial, a fim de desconstituir as 
conclusões a que chegou o órgão julgador, demandaria o revolvimento de matéria 
fático-probatória, providência esta que é inadmissível na estreita via do recurso 
especial, consoante o enunciado da Súmula 7 do STJ.

Ademais, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que compete às 
instâncias ordinárias exercer juízo acerca da necessidade ou não de dilação probatória, 
haja vista sua proximidade com as circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é 
vedado no âmbito do apelo extremo.

Nesse sentido, transcrevem-se precedentes desta Corte:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE REPUTADO 
ABUSIVO. PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA. 1. O recurso especial não comporta o exame de 
questões que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ. 2. O Tribunal de 
origem, com base nos elementos probatórios dos autos, afastou a 
alegação de nulidade da perícia. Alterar esse entendimento é inviável em 
recurso especial, de acordo com a referida súmula. 3. Agravo interno a 
que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.102.863/RJ, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
24.10.2017, DJe 31.10.2017).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA. 
APRECIAÇÃO DE PROVAS PELO MAGISTRADO. PRINCÍPIO DO 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. SÚMULA 83/STJ. ALEGAÇÃO 
DE NULIDADE DO LAUDO PERICIAL. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO JULGADO. 
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IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 1. (...). 3. O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia 
acerca da responsabilidade da ora agravante, fundamentou seu 
entendimento com base na perícia judicial produzida, além da prova 
testemunhal colhida nos autos. Por esta ótica, a revisão do acórdão, para 
reconhecer a nulidade do laudo pericial, não dependeria de mera 
valoração de provas, mas, sim, de verdadeiro reexame de matéria fático-
probatória, pretensão que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 4.(...). 5. 
Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.154.277/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
06.02.2015, DJe 23.02.2018).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROVA TESTEMUNHAL. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. 
CORRETAGEM. MEDIAÇÃO. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O juiz é o 
destinatário final das provas, a quem cabe avaliar quanto à sua efetiva 
conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de indeferimento 
das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em consonância com o 
disposto na parte final do art. 130 do CPC. 2. Desse modo, a 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que compete às 
instâncias ordinárias exercer juízo acerca da necessidade ou não de 
dilação probatória, haja vista sua proximidade com as circunstâncias 
fáticas da causa, cujo reexame é vedado em âmbito de especial, 
consoante o enunciado da Súmula 7 deste Tribunal. (...) 4. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 576.845/DF, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 10/06/2015)

Na forma da jurisprudência desta Corte, portanto, aferir se as provas são 
suficientes bem como analisar a existência da apontada violação aos dispositivos 
legais citados, como pretende a agravante, demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte ante o óbice da Súmula 7 do 
STJ.

7. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2020/0084020-0 AREsp 1.689.194 / 

MG

Números Origem:  10000181274374  10000181274374005  50012060820168130699  699150104478

PAUTA: 27/10/2020 JULGADO: 27/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIANE DE ALBUQUERQUE OLIVEIRA RECENA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M M & SILVA LTDA 
ADVOGADOS : SANDRO NUNES SANTIAGO  - MG079896 

 NAISA DE OLIVEIRA BARBOSA  - MG090151 
AGRAVADO  : CLARO S.A 
ADVOGADO : FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES E OUTRO(S) - MG076696 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M M & SILVA LTDA 
ADVOGADOS : SANDRO NUNES SANTIAGO  - MG079896 

 NAISA DE OLIVEIRA BARBOSA  - MG090151 
AGRAVADO  : CLARO S.A 
ADVOGADO : FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES E OUTRO(S) - MG076696 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio 
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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